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PROCESSUAL  CIVIL  –  Embargos  à
execução  – “Quantum debeatur”  – Alegação
de  excesso  – Memória  de  cálculo  –
Apresentação com a inicial  – Necessidade –
Art. 739-A, § 5º do CPC – Jurisprudência do
STJ – Impenhorabilidade de bem de família –
Alegação dissociada dos autos da execução
–  Bens móveis penhorados – Inteligência do
art. 557, “caput”, do Código de Processo Civil
– Seguimento negado.

– Nos termos do art. 739-A, parágrafo 5º, do
CPC,  "quando  o  excesso  de  execução  for
fundamento  dos  embargos,  o  embargante
deverá declarar na petição inicial o valor que
entende correto,  apresentando memória  do
cálculo, sob pena de rejeição liminar dos em-
bargos ou de não conhecimento desse fun-
damento".

– Hipótese em que a embargante postulou o
reconhecimento de excessividade do “quan-
tum debeatur”, mas não apontou o valor que
entendia  ser  devido,  nem apresentou  qual-
quer memória de cálculo, em desobediência
ao dispositivo legal em tela.
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– Bem de família é o nome dado ao  imóvel
de  um casal  ou  de  uma  entidade  familiar,
que, por proteção legal, em regra, não pode
ser penhorado. Tendo havido, nos autos da
ação de execução, penhora tão somente de
bens móveis, não há que se falar em libera-
ção da penhora por impenhorabilidade, sob o
pretexto de ser bem de família. 

– O relator deve obstar monocraticamente e
com fulcro no art. 557, “caput”, do Código de
Processo Civil,  seguimento a recurso mani-
festamente  improcedente  e  em  confronto
com súmula ou com jurisprudência dominan-
te do respectivo tribunal, do Supremo Tribu-
nal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
MARIA  MÁRCIA DE MENDONÇA FERNANDES, em face  do  BANCO  DO
NORDESTE DO BRASIL S/A, irresignada com a sentença proferida nos autos
dos embargos à execução (fls. 63/68),  na qual  a M.M. Juíza da 3ª Vara da
Comarca de Guarabira julgou improcedente a ação, mantendo a penhora dos
bens  móveis  descritos  às  fls.  41  e  43,  dos  autos  apensos,  dando
prosseguimento à execução, de acordo com o demonstrativo analítico do débito
junto às fls 16/21, dos autos da ação de execução, nos quais há informação
sobre o principal e encargos exigidos.

Irresignada, a embargante interpôs apelação
cível (fls. 70/79), sustentando haver excesso de execução, sob a alegação de
que o banco recorrido incluiu taxas e juros ilegais, cobrados cumulativamente,
pugnando para que sejam aplicados juros ao percentual de 1% (um por cento)
ao ano e multa de 2% (dois por cento) sobre o montante devido. Aduz, ainda, a
existência de impenhorabilidade de bem de família, colacionando jurisprudên-
cia.

Ao final, requer a reforma da sentença recor-
rida, julgando procedentes os embargos à execução apresentados, condenan-
do o apelado nas cominações de praxe e verba honorária.

Devidamente intimado, o apelado não ofertou
contrarrazões ao recurso (fl. 84.v).

http://pt.wikipedia.org/wiki/Entidade_familiar
http://pt.wikipedia.org/wiki/Im%C3%B3vel
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Instada a se pronunciar,  a  Procuradoria  de
Justiça apresentou parecer (fl. 91), sem, contudo, manifestar-se sobre o mérito
do recurso.

É, no essencial, o relatório.

DECIDO:

“Ab initio”,  antes de adentrar  no âmago do
presente recurso, faz-se mister analisar, “ex officio”, o seu cabimento.

A  Lei  9.756/98  introduziu  no  sistema
processual  civil  brasileiro  o  dispositivo  constante  no  artigo  557  que  assim
preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” 

A  citada  norma  consagra  a  hipótese  da
negativa de seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  jurisprudência  dominante  do  tribunal
doméstico ou superior. É o caso destes autos.

Ao analisar o encarte processual, vê-se que
os embargos à execução opostos pela ora recorrente, funda-se, primeiramente,
em excesso de execução. 

Nos termos do artigo 739-A, §5º do CPC, o
fundamento não merece conhecimento, pois na peça vestibular não foi declara-
do o valor que a oponente entende correto para execução, ou seja, não houve
o necessário apontamento do valor excedente, tampouco foi apresentada a me-
mória de cálculo com o demonstrativo do alegado excesso, de modo a viabilizar
a comparação com aquela apresentada pelo banco exequente.

Para melhor compreensão acerca da maté-
ria, mister recordar a previsão do artigo 739-A, §5º, do Digesto Processual Civil,
veja-se:

Art.  739-A.  Os embargos do executado não terão efeito
suspensivo

(...)

§ 5o  Quando o excesso de execução for fundamento dos
embargos, o embargante deverá declarar na petição inici-
al o valor que entende correto, apresentando memória do
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cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de
não conhecimento desse fundamento. (grifei).

Segundo já decidiu o STJ, "tal dispositivo visa
garantir maior celeridade ao processo de execução, bem como tornar mais clara
para o juiz a questão processual que se discute, mediante a apresentação discrimi-
nada do excesso, por meio inclusive de memória de cálculos" (REsp 1.175.134⁄PR,
Rel. Min. Eliana Calmon. 2ª Turma, DJe 18⁄03⁄2010).

No caso em apreço não houve impugnação
específica dos valores exequendos, tampouco indicação do valor que a embar-
gante, ora recorrente, entende como devido, o que caracteriza insurreição ge-
nérica, inadmissível para o confronto de possíveis erros, o que gera, irremedia-
velmente, o não conhecimento desse fundamento.

Perfilha este entendimento o Superior Tribu-
nal de Justiça que, inclusive, em caso análogo, assentou ser inadmissível opor-
tunizar o embargante emendar a inicial, veja-se:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
PROCESSO  EXECUTIVO.  EMBARGOS.  EXCESSO  DE
EXECUÇÃO.  VALOR  CORRETO.  MEMÓRIA  DE  CÁL-
CULO. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. REJEIÇÃO DOS EM-
BARGOS OU NÃO CONHECIMENTO DO FUNDAMEN-
TO.  EMENDA DA INICIAL.  INVIABILIDADE.  EMBAR-
GOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVI-
DOS. 1. Fundados os embargos em excesso de execução,
a parte embargante deve indicar, na petição inicial, o va-
lor que entende correto, apresentando memória de cálcu-
lo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não
conhecimento  desse  fundamento  (art.  739-A,  §  5º,  do
CPC). 2.  Com a edição da Lei  n.  11.382, de 6/12/2006,
norma congruente com a Lei n. 11.232/2005 - por exem-
plo, art. 475-L, § 2º, do CPC -, introduziu-se nova sistemá-
tica do processo satisfativo, estando entre as importantes
mudanças a reformulação dos embargos à execução para
inibir, no seu nascedouro, defesas manifestamente infunda-
das e procrastinatórias. 3. A explícita e peremptória pres-
crição (art. 739-A, § 5º, do CPC) de não se conhecer do
fundamento ou de rejeitar liminarmente os embargos à
execução firmados em genéricas impugnações de excesso
de execução - sem apontar motivadamente, mediante me-
mória de cálculo, o valor que se estima correto - não pode
submeter-se  à  determinação de  emenda da  inicial,  sob
pena de mitigar e, até mesmo, de elidir o propósito maior
de celeridade e efetividade do processo executivo. 4. Em-
bargos de  divergência  conhecidos e  desprovidos.  (STJ  -
EREsp: 1267631 RJ 2012/0111352-4, Data de Julgamen-
to: 19/06/2013, CE - CORTE ESPECIAL, Data de Publica-
ção: DJe 01/07/2013). (grifei)
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Em caso semelhante ao destes autos, onde o
embargante não apresentou memória de cálculo para comprovar o valor que
estima correto, o STJ assim decidiu:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTI-
VO EXTRAJUDICIAL.  CÉDULA DE CRÉDITO RURAL
PIGNORATÍCIA.  EMBARGOS  DO DEVEDOR.  ALEGA-
ÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS.  EX-
CESSO DE EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE DECLA-
RAÇÃO NA PETIÇÃO INICIAL DO VALOR QUE SE
ENTENDE CORRETO E APRESENTAÇÃO DA COR-
RESPONDENTE  MEMÓRIA  DO  CÁLCULO.  ÔNUS
LEGAL IMPOSTO AO DEVEDOR. ARTIGO ANALISA-
DO: 739-A, § 5º, CPC. 1. Embargos do devedor opostos
em 16/09/2011, do qual foi extraído o presente recurso es-
pecial, concluso ao Gabinete em 20/02/2013. 2. Discute-se
a dispensabilidade, em sede de embargos do devedor com
pedido de revisão contratual, da indicação do valor devido
e apresentação da respectiva memória do cálculo. 3. O pe-
dido de revisão contratual, deduzido em sede de embargos
do devedor, tem natureza mista de matéria ampla de defe-
sa (art. 745, V, CPC) e de excesso de execução (at. 745,
III,  CPC),  com preponderância, entretanto, desta última,
dada sua inevitável repercussão no valor do débito. 4. As-
sim, incumbe ao devedor declarar na petição inicial o va-
lor que entende correto e apresentar a respectiva memó-
ria de cálculo, por imposição do art. 739-A, § 5º, CPC.  5.
Divisão de responsabilidades entre as partes, decorrente
da tônica legislativa que pautou a reforma do processo de
execução, segundo a qual, de forma paritária, equilibram-
se e equanimemente distribuem-se os ônus processuais en-
tre  credor e  devedor.  6.  Recurso especial  conhecido em
parte e,  nesta parte,  provido.  (STJ  -  REsp: 1365596 RS
2013/0042413-5,  Relator:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
Data de Julgamento: 10/09/2013, T3 - TERCEIRA TUR-
MA, Data de Publicação: DJe 23/09/2013) (grifei).

Neste  sentido,  verificada  a  ofensa  ao  art.
739-A, § 5º, do CPC, neste ponto, não merece reforma a sentença, porque au-
sente na exordial dos embargos à execução, a indicação do valor que a embar-
gante entende como devido e, também, a apresentação da respectiva memória
do cálculo.

No que tange à alegação de impenhorabili-
dade dos bens de família, vê-se estar dissociada do que consta nos autos da
ação de execução.

É que, joeirando os autos apensos, verifica-
se,  às fls. 41 e 43, que os bens penhorados dizem respeito a bens móveis,

http://www.jusbrasil.com/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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quais  sejam:  “dois  Ar  condicionados  de  10.000  btus,  eletrolux,  no  valor  de
R1.000,00 (hum mil reais); um ar condicionado, de 12.000btus, eletrolux, no valor
de R600,00 (seiscentos  reais);  uma máquina plastificadora,  RICAL,  no valor  de
R3.800,00 (três mil e oitocentos reais) e uma máquina de corte e vinco, placa da
marca BAUMAK, no valor de R14.580,00 (quatorze mil, quinhentos e oitenta reais),
total da avaliação R19.980,00 (dezenove mil, novecentos e oitenta reais)” e, ainda,
“uma  máquina  Ploter  de  recorte  digital,  computadorizada,  com 70  cm de  boca
(entrada),  cor  predominante  preta,  em  pleno  funcionamento  e  bom  estado  de
conservação, avaliada por R$ 16.890,00 (dezesseis mil oitocentos e noventa reais),
uma estufa secadora industrial, com 50 bandejas, com rodízios, em aço galvanizado,
em pleno uso e bom estado de conservação, avaliada em R$ 2.650,00 (dois mil,
seiscentos  e  cinqüenta  reais).  Total  dos  bens:  R$  19.540,00  (dezenove  mil,
quinhentos e quarenta reais).”.

Todavia, o bem de família diz respeito a bem
imóvel, e não móvel, de casal ou de uma entidade familiar que, por proteção le-
gal, em regra, não pode ser penhorado. 

Assim, tendo havido, nos autos da ação de
execução, penhora tão somente de bens móveis, não há que se falar em libera-
ção da penhora por impenhorabilidade, sob o pretexto de ser bem de família. 

     
Diante  do  exposto,  amparado  no  art.  557,

“caput”, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso apela-
tório.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

http://pt.wikipedia.org/wiki/Entidade_familiar
http://pt.wikipedia.org/wiki/Im%C3%B3vel
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